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Artigo 24.º  Educação  

 

5 - Os Estados Partes asseguram que as pessoas com 

deficiência podem aceder ao ensino superior geral, à 

formação vocacional, à educação de adultos e à 

aprendizagem ao longo da vida sem discriminação e em 

condições de igualdade com as demais. Para este efeito, 

os Estados Partes asseguram as adaptações razoáveis 

para as pessoas com deficiência 

 



  

Educação na Europa para 2010: crescente número de 
estudantes com deficiência; 

 
Diferenças entre os diversos países europeus (OCDE, 

2003) 
 
- Em 2012: entre 2% e 18% de alunos com NEE; está a 

aumenta contudo a percentagem ainda está muito abaixo 
do que seria de esperar. (European Agency for 
Development in Special Needs Education) 

 
 
 
 
 
 

 

 

   

PORTUGAL 
 

 

Aumento/generalização do nº de estudantes com deficiência 
no ES revela acompanhar a tendência na comunidade 

internacional  
 

(GTAEDES, 2014, ISOLearn , 2016, Martins et al, 2015) 
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 2016:  140 pessoas para o ensino superior 

através do contingente especial de acesso a 

universidades e politécnicos para estudantes 

com deficiência (taxa de ocupação destas 

vagas de apenas 14%) 
 

Fonte: Gtaedes, 2014 



 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

A Lei de Bases do Sistema Educativo (n.º 46/86):  

apoio específico a alunos com NEE nos 

estabelecimentos de ensino básico, sem 

referência ao ES.  

 

 

 

 

 
 
 
 

 

 

   

 

Consistente para 

os níveis de 

ensino básico e 

secundário 
 

Ensino Superior: estabelecido em lei, 

existe pouca regulamentação nesta 

área, em particular nos apoios à 

inclusão académica e à promoção do 

sucesso escolar dos estudantes com 

NEE nas instituições do ES. 

  
(Castanheira, 2013; Fernandes & Almeida, 2007)  

 

 Legislação na Educação             Promoção da inclusão 
                                                            educativa  



No ponto 4 do Artigo 12.º da LB: é da competência do 

Estado assegurar as condições que garantam aos 

cidadãos a possibilidade de frequentar o ensino superior, 

de forma a impedir os efeitos discriminatórios decorrentes 

das desigualdades 

 

 

 económicas       regionais      sociais 

 

 

 

 sem referência às desigualdades que decorrem das 

necessidades específicas de aprendizagem dos 

estudantes, acauteladas até ao secundário 



 

 

 

 

 

 

 

  

Maior presença de 

estudantes com 

Deficiência nas IES 

Orientações 

políticas 

internacionais 

e nacionais 

 

Implementação pelas IES 

de medidas de apoio, 

tratamento específico e 

adequado às 

necessidades destes 

estudantes 
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RECONHECIMENTO 



 

 

 

 

 

 

 

 Grupo de Trabalho para o Apoio a Estudantes com 

Deficiências no Ensino Superior (GTAEDES) 
http://www.gtaedes.pt/o-gtaedes/ 

 

2004 -  Protocolo de 
Cooperação entre Instituições 
do Ensino Superior Público e a 

Direção Geral do Ensino 
Superior 

http://www.gtaedes.pt/o-gtaedes/
http://www.gtaedes.pt/o-gtaedes/
http://www.gtaedes.pt/o-gtaedes/


Universidade dos Açores 
Universidade de Aveiro 

Universidade de Coimbra; 
Universidade de Lisboa – Reitoria 

Universidade de Lisboa – Faculdade de Ciências 
Universidade de Lisboa – Faculdade de Letras 

Universidade do Minho  
Universidade do Porto  

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro  
Instituto Politécnico de Leiria 
Instituto Politécnico do Porto  

 
Instituições Observadoras 

 
 
 Direção Geral do Ensino Superior; Instituto Nacional 

para a Reabilitação; Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia 



 

 Regulamento ou estatuto;  
 

 Serviço/Gabinete para apoio; 
 

 Pessoa de contacto para o acolhimento e acompanhamento de 
estudantes com NEE; 
 

 Adaptações curriculares e avaliação (e.g. adaptação dos 
instrumentos de avaliação, utilização de suporte informático e 
aumento dos prazos para entrega dos trabalhos escritos); 

 
 Produtos de apoio específico (e.g. computador portátil); 
 
 Apoio individualizado (e.g. um tutor); 
 
 Resolução de problemas de acessibilidade e mobilidade (e.g.  

Edifícios, casas de banho adaptados, salas de aula, laboratórios, 
etc.). 



O QUE OS ESTUDOS REVELAM:  
 

 

 

 Ausência de legislação/regulamentação especifica para o ES; 
 
 Ausência de politicas institucionais consistentes; 
 
 Falta de financiamento/recursos para dar respostas adequadas; 
 
 IES  disponibilizam serviços e apoios diferentes; 
 
  IES encontram-se num processo de desenvolvimento de um ES 

inclusivo; 
 
 Ausência de processo de transição do ensino secundário para o 

ES 
 
 
 

 

) 

 



 Grau de satisfação dos estudantes: variabilidade parece 
relacionada com as diferentes realidades das IES; 

 
 

 Dificuldades com os professores (de adequação 
pedagógica, falta de formação, visão “elitista”); 

 
 Falta de recursos adequados; 

 
  Falta de informação e de formação dos funcionários e 

outros atores institucionais; 
 
 Barreiras Atitudinais; 
 
 
 
(ISOLearn , 2016, GTAEDES, 2014, Martins et al, 2015, Abreu, 2013, Castanheira, 2013, Marçal, 2013, 

Fernandes & Almeida, 2007, Fernandes & Almeida, Rodrigues et al, 2007; 2005, Pinheiro & Ferreira, 
2002 ) 

 



 

  Recomenda que o Estado regulamente na sua 

legislação o acesso geral dos estudantes com 

deficiência ao ensino superior e à formação profissional 

em igualdade de circunstâncias com os demais 

estudantes, assegurando as adaptações razoáveis e 

serviços de apoio necessários.  

 

 

 

Comissão sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

Observações finais sobre o relatório inicial de Portugal , 

2016 



PRESENÇA ATIVA DE ESTUDANTES COM 
DEFICIÊNCIA NO ES 

 

Reivindicando e Promovendo no seu interior o 

processo de inclusão (e transformação social) 

 

 

 

Resistência 

 “hegemonia da normalidade” e produção de “não existência” 

 

 

(Fontes,2009, 2012; Martins & Fontes, 2016) 



 

 

 

 

 

 

Eliminar a deficiência implica mudar a sociedade 

 

 

 INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

 

ESPAÇOS DE FORMAÇÃO DE 

CIDADANIA 
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